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VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direito Administrativo, Gestão Pública,
Direito Tributário, Financeiro e Processo”, no VIII Encontro Virtual do CONPEDI,
reafirmam o compromisso da comunidade acadêmica com a produção científica de qualidade,
pautada pela atualidade dos temas e pela busca por soluções jurídicas alinhadas aos desafios
contemporâneos. À semelhança das edições anteriores, as apresentações contribuíram para o
fortalecimento do debate qualificado.

Foram abordadas questões como a moralidade administrativa, os impactos da corrupção
municipal, os supersalários no serviço público, a governança digital e os efeitos da reforma
tributária, sempre com recorte técnico e inovador. Ressalta-se ainda a pluralidade de
abordagens e a diversidade institucional e regional dos(as) participantes, oriundos de
instituições públicas e privadas de todo o país.

Esses trabalhos foram objeto de ricas discussões, receberam sugestões relevantes para o
aprofundamento das análises e demonstraram, em comum, a preocupação com a efetividade
do Direito como instrumento de transformação social. A diversidade temática, a qualidade
teórica reitera a importância deste Grupo de Trabalho como espaço de construção do
conhecimento jurídico.

Como coordenadores da presente sala virtual, temos a satisfação de apresentar esta síntese,
certos de que os trabalhos aqui reunidos representam valiosa contribuição à pesquisa jurídica
nacional e à missão institucional do CONPEDI de incentivar a excelência acadêmica e o
diálogo entre saberes.

Prof. Dr. Rogério Mollica

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos
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O Imposto Seletivo na Reforma Tributária: Natureza Jurídica e Função
Regulatória

Laís Cunha Imbiriba dos Santos

Resumo
INTRODUÇÃO

A promulgação da Emenda Constitucional nº 132/2023 instituiu, no sistema tributário
brasileiro, o Imposto Seletivo (IS) como instrumento de natureza predominantemente
extrafiscal, orientado à regulação do consumo de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao
meio ambiente. Trata-se de um tributo com função normativa e não meramente arrecadatória,
inserido na estrutura da Reforma Tributária como mecanismo de indução comportamental e
concretização de políticas públicas (BRASIL, 2023).Segundo Hugo de Brito Machado
Segundo (2024, p. 81), “o tributo é amplamente utilizado com o objetivo de interferir na
economia privada, estimulando atividades e setores econômicos ou desestimulando o
consumo de certos bens”. Tal função extrafiscal revela-se no IS, ao permitir ao Estado a
incorporação de critérios técnicos, ambientais e de saúde pública no exercício do poder de
tributar. Assim, o imposto atua como meio de correção das externalidades negativas
decorrentes da produção e consumo de bens considerados nocivos, a exemplo de bebidas
alcoólicas, cigarros, combustíveis fósseis e produtos ultraprocessados. Além disso, o caráter
seletivo do tributo harmoniza-se com o princípio da essencialidade, conforme previsto no art.
153, §3º, I da Constituição Federal.

Ao incidir sobre produtos não essenciais, o IS objetiva fomentar escolhas socialmente mais
responsáveis, promovendo um sistema fiscal que dialoga com os direitos fundamentais à
saúde (art. 196) e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225) — fundamentos
que, segundo Ávila (2024, p. 78), representam a expressão material da igualdade tributária.

PROBLEMA DE PESQUISA

O objetivo deste trabalho é Analisar a natureza jurídica e a função regulatória do Imposto
Seletivo no novo sistema de tributação do consumo, observando sua conformidade com os
princípios constitucionais da legalidade, capacidade contributiva e seletividade tributária.

Qual é a natureza jurídica do Imposto Seletivo e de que forma sua função regulatória se aplica
no contexto da Reforma Tributária?

OBJETIVO
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O objetivo deste trabalho é Analisar a natureza jurídica e a função regulatória do Imposto
Seletivo no novo sistema de tributação do consumo, observando sua conformidade com os
princípios constitucionais da legalidade, capacidade contributiva e seletividade tributária.

MÉTODO

Para esta análise, foi utilizado o método qualitativo e descritivo, com base em análise
documental e revisão bibliográfica. Examina a Constituição Federal, o Código Tributário
Nacional, a Emenda Constitucional nº 132/2023 e a Lei Complementar nº 214/2025,

RESULTADOS ALCANÇADOS

A pesquisa demonstrou que o Imposto Seletivo (IS) apresenta natureza jurídica híbrida,
conciliando função extrafiscal — voltada à regulação do consumo de produtos prejudiciais à
saúde e ao meio ambiente — com potencial arrecadatório, dada sua incidência sobre itens de
grande circulação. Como destaca Pontalti (2024, p. 567), trata-se de um tributo com “base de
incidência restrita, mas relevante para políticas públicas setoriais". Verificou-se que o IS
respeita o princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CF), uma vez que foi criado por meio
de emenda constitucional e regulamentado por lei complementar, em conformidade com o
entendimento de Machado Segundo (2024, p. 44), para quem “a legalidade exige que a lei
disponha sobre todos os elementos essenciais da obrigação tributária”.

Em relação ao princípio da capacidade contributiva (art. 145, §1º, CF), observam-se
limitações, pois a tributação sobre consumo tende a onerar proporcionalmente mais os
contribuintes de menor renda, conforme adverte Seligman (1911, p. 30) ao abordar a
regressividade fiscal. Estudos epidemiológicos recentes indicam que populações mais
vulneráveis consomem mais produtos ultraprocessados, o que reforça a necessidade de
medidas compensatórias e políticas de redistribuição para neutralizar os efeitos regressivos do
IS. Por outro lado, o tributo alinha-se ao princípio da seletividade (art. 153, §3º, CF), ao
incidir apenas sobre bens não essenciais e prejudiciais ao bem-estar coletivo, conforme
previsto em sua fundamentação normativa e enfatizado por Danilevicz (2011, p. 137), ao
defender a seletividade como instrumento de justiça fiscal. A função regulatória do IS
também encontra respaldo nos compromissos internacionais firmados pelo Brasil, como o
Acordo de Paris, e nas diretrizes da Organização Mundial da Saúde (2023), que recomendam
a tributação de produtos como cigarros, bebidas açucaradas e combustíveis fósseis como
estratégia para reduzir o consumo e promover saúde pública e sustentabilidade ambiental.

Diante disso, conclui-se que o IS constitui um instrumento legítimo de intervenção estatal e
de promoção do bem-estar coletivo, devendo sua implementação ser acompanhada de
transparência normativa, revisão periódica e cautela técnica, a fim de garantir a efetividade
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regulatória, justiça fiscal e respeito aos direitos fundamentais previstos nos Arts. 196 e 225 da
Constituição Federal.

Palavras-chave: Imposto Seletivo, Extrafiscalidade, Reforma Tributária, Capacidade

Contributiva, Sustentabilidade
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